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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE AMEAÇA. FIXAÇÃO DO 
REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. INDEFERIMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REQUISITOS DO ART. 44 DO CP NÃO 
PREENCHIDOS. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS PARA 
REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
mantendo o regime inicial semiaberto para cumprimento de pena 
e a negativa de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.
2. O agravante foi condenado pela prática do crime de ameaça, 
tendo o regime semiaberto sido fixado com base na reincidência 
e em circunstâncias judiciais desfavoráveis. Também foi 
indeferida a substituição da pena, em razão do não 
preenchimento dos requisitos do art. 44, II e § 3º, do Código 
Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões centrais em discussão: (i) verificar a 
legalidade da fixação do regime semiaberto, considerando a 
reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis; e (ii) 
analisar a negativa de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, com base nos requisitos do 
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art. 44 do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O regime inicial semiaberto foi devidamente fixado com base 
na reincidência do agravante (art. 33, § 2º, "b", do Código Penal) 
e na existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
conforme autorizado pelo art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, e pela 
Súmula 269 do STJ.
5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos foi corretamente afastada, uma vez que o agravante é 
reincidente, o que impede o preenchimento do requisito do art. 
44, II, do CP. Ademais, as circunstâncias judiciais desfavoráveis 
reforçam a ausência de recomendação social para a aplicação 
da substituição, nos termos do art. 44, § 3º, do CP.
6. O habeas corpus não se presta à revisão de fatos e provas ou 
ao reexame das circunstâncias fáticas que embasaram as 
decisões das instâncias ordinárias, sendo inviável sua utilização 
para rediscutir os critérios da dosimetria da pena, a não ser em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso.
7. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência consolidada do STJ, que reconhece a 
possibilidade de fixação de regime mais severo para reincidentes 
e de negativa da substituição da pena com base em 
circunstâncias concretas desfavoráveis.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45748689 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:43:20
Publicação no DJEN/CNJ de 25/02/2025. Código de Controle do Documento: 5695ff26-438c-44d5-844b-0b3290e4180d



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 963860 - SC (2024/0449049-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DOUGLAS ALVES SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRANTE : MARCOS PAULO SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE AMEAÇA. FIXAÇÃO DO 
REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. INDEFERIMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REQUISITOS DO ART. 44 DO CP NÃO 
PREENCHIDOS. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS PARA 
REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
mantendo o regime inicial semiaberto para cumprimento de pena 
e a negativa de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.
2. O agravante foi condenado pela prática do crime de ameaça, 
tendo o regime semiaberto sido fixado com base na reincidência 
e em circunstâncias judiciais desfavoráveis. Também foi 
indeferida a substituição da pena, em razão do não 
preenchimento dos requisitos do art. 44, II e § 3º, do Código 
Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões centrais em discussão: (i) verificar a 
legalidade da fixação do regime semiaberto, considerando a 
reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis; e (ii) 
analisar a negativa de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, com base nos requisitos do 
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art. 44 do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O regime inicial semiaberto foi devidamente fixado com base 
na reincidência do agravante (art. 33, § 2º, "b", do Código Penal) 
e na existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
conforme autorizado pelo art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, e pela 
Súmula 269 do STJ.
5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos foi corretamente afastada, uma vez que o agravante é 
reincidente, o que impede o preenchimento do requisito do art. 
44, II, do CP. Ademais, as circunstâncias judiciais desfavoráveis 
reforçam a ausência de recomendação social para a aplicação 
da substituição, nos termos do art. 44, § 3º, do CP.
6. O habeas corpus não se presta à revisão de fatos e provas ou 
ao reexame das circunstâncias fáticas que embasaram as 
decisões das instâncias ordinárias, sendo inviável sua utilização 
para rediscutir os critérios da dosimetria da pena, a não ser em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso.
7. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência consolidada do STJ, que reconhece a 
possibilidade de fixação de regime mais severo para reincidentes 
e de negativa da substituição da pena com base em 
circunstâncias concretas desfavoráveis.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS ALVES 
SOUZA  contra decisão Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus.

No presente recurso, o agravante argumenta que "[a]o ter sua sentença 
de absolvição alterada no Tribunal de Santa Catarina, a corte entendeu por condenar 
Douglas à pena de 1 anos e 10 dias. Na oportunidade fixou o regime inicial de 
cumprimento da pena mais gravoso do que o cabível, única e exclusivamente em 
razão da reincidência" (e-STJ fl. 45).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.

 

VOTO
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O agravante não trouxe qualquer argumento apto a abalar os 
fundamentos da decisão recorrida, a qual possui a seguinte fundamentação (e-STJ 
fls. 34-36):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
o entendimento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de 
recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto ao regime inicial de cumprimento da 
pena:

O regime de cumprimento da pena privativa de liberdade deverá 
ser inicialmente semiaberto por ser o acusado reincidente (art. 
33, §2º, 'b', do Código Penal) (fl. 30).

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena o julgador deverá observar a 
quantidade de pena aplicada, a primariedade do réu e a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Além disso, devem 
ser observados os enunciados das Súmulas n. 440 do Superior Tribunal 
de Justiça, e nºs. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, segundos os 
quais é vedada a fixação de regime prisional mais gravoso do que o 
cabível em razão da sanção imposta somente com base na gravidade 
abstrata do delito.

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ e a legislação pátria, acima 
citada, é considerada motivação idônea para o fim de imposição de 
regime mais severo do que a pena aplicada:  a) a reincidência, ainda 
que não seja específica (§ 2º do art. 33 do CP); b) a existência de 
circunstância judicial desfavorável, nos termos do art. 59 do CP (§ 3º 
do art. 33 do CP) e; c) a gravidade concreta do delito. Nesse sentido, 
vale citar os seguintes julgados: EREsp n. 1.970.578/SC, Rel. Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção,  DJe de 6.3.2023; AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 6.6.2024; AgRg no HC n. 836.416/SP, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.5.2024; AgRg no 
HC n. 859.680/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
 DJe de 14.2.2024; AgRg no HC n. 842.514/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 
901.630/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma,  DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 905.390/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg 
no AREsp n. 2.465.687/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 11.6.2024.

Acresça-se que, de acordo com a Súmula n. 269 do STJ, é admissível 
a adoção do regime prisional semiaberto para reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos, se favoráveis as 
circunstâncias judiciais.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência desta 
Corte, pois, conforme se extrai do trecho do acórdão supratranscrito, 
há elemento idôneo para a fixação do regime semiaberto, em 
especial a presença da agravante da reincidência.

Além disso, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto ao pedido de substituição da pena 
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privativa de liberdade por penas restritivas de direitos:

Incabível a substituição da pena privativa de liberdade aplicada por 
restritiva de direitos e por multa substitutiva, conforme dispõe o art. 44, 
II, do Código Penal, porque reincidente (fl. 30).

Nos termos do art. 44, I a III, do Código Penal, a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direito exige o cumprimento dos 
seguintes requisitos cumulativos: (I) aplicação de pena privativa de 
liberdade não superior a quatro anos e que o crime não tenha sido 
praticado com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que 
seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (II) o réu não ser 
reincidente em crime doloso; e (III) a culpabilidade, os antecedentes, a 
conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos 
e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente.

O art. 44, § 3º, do Código Penal, por sua vez, prevê que é admissível a 
substituição da pena ao condenado reincidente em crime doloso, 
desde que, preenchidos os demais requisitos cumulativos, não se trate 
de reincidência na prática do mesmo crime e, em face de condenação 
anterior, a medida seja socialmente recomendável.

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ, mesmo não se tratando de 
reincidência específica, a existência de circunstância judicial 
desfavorável, com a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
evidencia que a substituição da reprimenda privativa de liberdade por 
restritivas de direitos não se mostra medida socialmente recomendável 
(AgRg no HC n. 904.123/MS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 3.6.2024; AgRg no HC n. 898.119/SP, Rel. 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 16.5.2024; AgRg 
no AREsp n. 2.150.896/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19.9.2022).

No mesmo sentido, consoante o entendimento desta Corte, ainda que 
não se trate de reincidente específico, é possível a negativa de 
substituição da reprimenda privativa de liberdade por restritivas de 
direitos com base em circunstâncias do caso concreto que 
demonstrem que a medida não é socialmente recomendável. Nesse 
sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no AREsp n. 
2.469.857/DF, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 17.5.2024; AgRg no 
REsp n. 2.050.963/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC 
n. 887.064/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 11.4.2024; AgRg no AREsp n. 2.411.877/GO, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
1.12.2023; AgRg no HC n. 824.579/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 30.8.2023.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do 
STJ e da nossa legislação pátria, pois a negativa de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direito foi fundamentada 
na na ausência do requisito previsto no art. 44, II, do CP, em razão da 
reincidência. Além disso, foi reconhecida a existência 
de circunstância judicial desfavorável (fl. 29), o que afasta a aplicação 
do art. 44, § 3º, do CP, ainda que não se trate de reincidente 
específico.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.
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Diferentemente do que afirma a defesa, consta do ato coator, na 
realização da dosimetria da pena, que "[o] acusado possui antecedentes, sendo um 
deles utilizado neste etapa (22594320188240082) e o outro como reincidência na 
segunda fase" (e-STJ fl. 29) para, em seguida, concluir que "[o] regime de 
cumprimento da pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente semiaberto por 
ser o acusado reincidente (art. 33, §2º, 'b', do Código Penal)." (e-STJ fl. 30).

Com efeito, tanto a presença de circunstância judicial desfavorável 
quanto a reincidência são fundamentos válidos para o recrudescimento do regime de 
cumprimento de pena. No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E DE 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRETENSÃO DE REGIMES PRISIONAIS MAIS BRANDOS. 
INVIABILIDADE. MONTANTE DAS SANÇÕES E REINCIDÊNCIA DO 
PACIENTE. PREVISÃO LEGAL. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em relação ao crime de tráfico de drogas, verifica-se que sua pena-
base foi fixada no piso legal, havendo posteriormente a compensação 
integral da confissão com a reincidência, ficando as sanções do 
paciente definitivamente estabilizadas em 5 anos de reclusão, além de 
500 dias-multa, ausentes causas modificadoras (a reincidência é óbice 
legal ao reconhecimento do tráfico privilegiado).

2. Desse modo, não há óbice legal na fixação do regime inicial 
fechado, haja vista o montante da pena e a reincidência do paciente, 
nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código Penal, e da 
jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.

3. Em relação ao delito previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003, 
constata-se que a pena-base também foi fixada no piso legal e que, na 
segunda fase da dosimetria da pena, operou-se a compensação 
integral da confissão com a reincidência, ficando as sanções do 
paciente definitivamente estabilizadas em 1 ano e 2 meses de 
detenção, além de 11 dias-multa, ausentes outras causas 
modificadoras.

4. Nesse contexto, considerando-se o montante da pena privativa de 
liberdade, a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e a 
reincidência do paciente, não há nenhuma ilegalidade na manutenção 
do regime inicial semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, "c" e § 3º, do 
Código Penal, e do Enunciado sumular 269 do STJ, que assim dispõe: 
É admissível a adoção do regime prisional inicial semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais. Precedentes.

5. Desse modo, não há nenhuma ilegalidade a ser sanada na fixação 
dos regimes prisionais do paciente.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 922.437/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.)

 

Documento eletrônico VDA45747822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:52
Código de Controle do Documento: 0998fcf6-9c18-4075-bc2c-fa14e8aa85ad



PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
CONSUMADO. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No caso, FELIPE invadiu a empresa durante a noite, mediante 
escalada e rompimento de obstáculo, subtraiu as conexões de 
alumínio e as entregou para DANIEL, que aguardava na calçada, do 
lado de fora. Nesse momento, a proprietária chegou, tendo os 
agravantes empreendido fuga sem os objetos subtraídos. Logo em 
seguida, foram presos pela polícia militar.

Nessas circunstâncias, não há falar em crime tentado, conforme tese 
firmada por esta Corte Superior no Tema Repetitivo 934, segundo a 
qual "consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res furtiva, 
ainda que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao 
agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada".

2. Quanto às penas-base, o acórdão está em consonância com o 
entendimento pacífico no sentido de "que o reconhecimento de uma 
das qualificadoras já basta ao enquadramento do fato perpetrado no 
tipo penal violado, inexistindo óbice a que as sobejantes sejam 
utilizadas como circunstância negativa passível de consideração na 
fixação da pena-base" (AgRg no HC n. 895.146/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, 
DJe de 8/4/2024).

3. Também não se mostra cabível a compensação integral da 
multirreincidência de DANIEL com a confissão espontânea, visto que, 
nesses casos, deve ser reconhecida a "preponderância da agravante 
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua 
compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea" 
(REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022).

4. Embora as penas não tenham ultrapassado quatro anos, os regimes 
semiaberto e fechado foram devidamente fixados, com observância do 
disposto no art. 33 c/c o art. 59, ambos do Código Penal - CP, uma vez 
que ambos os agravantes possuem circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e DANIEL é reincidente. Dessa forma, a detração 
prevista no art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP não 
conduz à modificação do regime prisional.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 938.096/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Dessa forma, deve ser mantida a decisão que indeferiu liminarmente o 
writ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA45747822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:52
Código de Controle do Documento: 0998fcf6-9c18-4075-bc2c-fa14e8aa85ad



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0449049-5 HC 963.860 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  5003229672020240023  50106413920208240091

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS 
IMPETRANTE : MARCOS PAULO SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : DOUGLAS ALVES SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS ALVES SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRANTE : MARCOS PAULO SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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